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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 07, 08, 09, 10, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23 e 24/06/2021.
	PROCESSO

	: 20202700100026

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0604/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CARTÃO PRÉ-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher integralmente o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas a venda de cartão pré-pago do exercício de 2018. Conforme o art. 12, VII, §1 da LC 87/96, o fato gerador do imposto ocorre no momento do fornecimento do crédito ao usuário. Não há legislação que autorize a isenção trazida na NFST como praticada pelo Sujeito Passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700100023

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0603/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 133/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CARTÃO PRÉ-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher integralmente o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas a venda de cartão pré-pago do exercício de 2015. Conforme o art. 12, VII, §1 da LC 87/96, o fato gerador do imposto ocorre no momento do fornecimento do crédito ao usuário. Não há legislação que autorize a isenção trazida na NFST como praticada pelo Sujeito Passivo. Declarada a decadência dos fatos geradores do mês de janeiro de 2015 conforme o art. 150, §4 do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário e de Ofício Desprovidos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20142800600008 em aditamento ao A.I. 
20142700600043

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0099/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 134/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EFETUAR REGISTRO INCORRETO E/OU OMITIR INFORMAÇÕES NO LIVRO CONTROLE DE ESTOQUE - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou registro incorreto e omitiu informações no livro Controle de Estoque e Registro de Inventário conforme relatório fiscal. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do artigo 78, IV,”b”, ( multa de 15% do valor das mercadorias existentes em estoque) para o artigo 77, X, letra “c”, item 2 (multa de 10% do valor das mercadorias existentes em estoque) da Lei 688/96 , em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art. 106, II, “c” do CTN.  Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600062

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 242/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2013, por haver se apropriado simultaneamente de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, bem como o estorno de crédito referente a aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600059

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 244/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 136/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2017, por haver se apropriado simultaneamente de outros créditos referentes a aquisição de mercadorias, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, conforme  Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, e que não se utilizou de outros créditos, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600057

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 230/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 137/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2015, por haver se apropriado de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600056

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 229/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2015, por haver se apropriado de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162700100218

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 616/2017

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DO SERVIÇO O ICMS QUE SERIA DEVIDO – ISENÇÃO CONDICIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo praticou operações de prestação de serviços de comunicação destinadas à órgãos da Administração Pública, sem efetivar o abatimento do preço do serviço o valor do ICMS da operação, na forma dos itens I e II do § 1º da Cláusula primeira do Convenio ICMS nº 26/03 e, nota 1, do item 77, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO. Descumprimento do estabelecido nos artigos 6º, § 2º; 119, § 1º; 179 e 179-A, todos do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Ampara a acusação fiscal a mídia eletrônica de fls. 90 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700300028

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 412/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA SAÍDA DE MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO– USO DE PESSOA JURÍDICA DE FORMA INTERPOSTA - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME deixou de emitir notas fiscais de saídas de mercadorias, sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME, atribuindo a responsabilidade pela infração ao sujeito passivo. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700300023

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 413/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2016. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Efetuada a alteração da alíquota do ICMS nos meses de janeiro a março de 2016 para 17%. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a parcial procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700300039

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 401/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2018. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20192700300024

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 411/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2017. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20172700100384

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0304/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO DE ICMS A MAIOR QUE O DEVIDO - LANÇAMENTO NA EFD DAS NOTAS FISCAIS COM VALORES SUPERIOR AO DESTACADO NO DOCUMENTO FISCAL  – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o fisco aferiu que o contribuinte, efetuava o lançamento na EFD com valores superiores ao destacado nas 13 Notas Fiscais autuadas, conforme planilha as fls.11, apropriando-se de créditos indevidos. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162700200018

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 472/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA –  Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários. Os compradores são pessoas jurídicas, com atividade comercial de revendedores de pneus, ou seja de circulação de mercadorias, conforme consta em seus cadastros. Inexistia essa quantidade de pneus no estoque inicial da empresa. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de vendas e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 12 a 84 e complementadas pela mídia ótica de fls. 94.  Apurou-se o estoque considerando o saldo inicial de 01/01/2012 e final de 31/12/2012. O sujeito passivo não comprovou a saída das mercadorias do estoque e declarou estoque final com saldo zero. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700200040

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 465/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMITIR OU UTILIZAR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM O PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – NÃO EXIGIR A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DOS REMETENTES CONTRIBUINTES DO ICMS PARA ACOBERTAR  ENTRADA
 DE MERCADORIAS EM SEU ESTABELECIMENTO - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de entrada, para regularizar a entrada em seu estabelecimento de mercadorias supostamente oriundas de empresas inscritas como contribuintes do ICMS no exercício de 2014. Procedimento irregular, visto que a legislação obriga o remetente a emitir a nota fiscal própria ao destinatário. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do Art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VIII, “g” da mesma lei, com o mesmo valor de multa de 10 UPFs por documento fiscal irregular. Multa reduzida em 50% nos termos do Art. 76, §5° da Lei 688/96 para os optantes do Simples Nacional. Reforma da decisão singular de parcial procedente para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600052

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 582/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600048

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 583/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700600047

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 580/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600051

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 581/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182700600058

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 243/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA – ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONCOMITANTE COM CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – OCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito do incentivo tributário Lei n. 1558/15 para reduzir o valor do ICMS diferencial de alíquota devido pela aquisição de bem do ativo no exercício 2016, por haver se apropriado simultaneamente de crédito presumido nas operações em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98 conforme demonstrativo de fl. 1441, em que há vedação legal para o aproveitamento. Mantida a decisão singular de parcial procedência da ação. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172700100362

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 251/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO DE ENTRADA NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro de entrada na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED relativo ao Diferencial de Alíquota, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, em desacordo com o art. 30 e art. 310, combinado com art. 49, inciso III, do RICMS/RO aprovado pelo Dec. Nº 8321/98. Afastada a tese de isenção defendida pelo contribuinte, por deixar de atender exigência contida na Nota 1, Item 74, Tabela I, do RICMS/RO – aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20192700100294

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0685/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu 107 notas fiscais com CFOP 5925 - retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, sem efetuar a retenção e o recolhimento do ICMS devido na condição de substituto tributário. O simples argumento de erro formal, pois as notas fiscais eram vendas com CFOP 5101 sem trazer prova do fato não ilide a infração. Com isso o sujeito passivo é responsável tributário pelo recolhimento do imposto devido pelo terceiro. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100273

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 682/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – OMISSÃO DE ENTRADA DE CABEÇAS DE GADO - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – CARNE FRESCA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NA OPERAÇÃO DE SAÍDA – PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo tem o Termo de Acordo 020/2011 para recolher o tributo devido como um valor relação as cabeças de gado abatidas. Ocorre, entretanto, que ao não registrar corretamente de 493 cabeças de gado relativas a 23 notas fiscais de Produtor Rural Pessoa Física deve recolher o tributo devido da venda arbitrada da carne fresca. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20163000100161

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 092/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO NO PERÍODO DE 2011 – CONTRIBUINTE DO REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte na época da infração estava enquadrado no Regime Normal de apuração para o ICMS, portanto, estava obrigado ao recolhimento antecipado do ICMS. Comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto, conforme demostrado em planilha às fls. 09 a 15. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20163000100171

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 090/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO NO PERÍODO DE 2014 – CONTRIBUINTE DO REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte na época da infração estava enquadrado no Regime Normal de apuração para o ICMS, portanto, estava obrigado ao recolhimento antecipado do ICMS. Comprovado nos autos que deixou de recolher o imposto, conforme demostrado em planilha às fls. 09. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20192703700029

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 565/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER –ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de recolher parte de ICMS apurado no exercício de 2014, conforme demonstrado em planilhas anexas. No entanto foi declarado extinto pela decadência os valores apurados no período de Janeiro a Abril de 2014, nos termos do Art. 150, § 4.º do CTN. Realizados ajustes no lançamento em razão de revisão na carga tributária de miúdos comestíveis para 3%, nos termos do item 9, Tabela I do Anexo IV do RICMS-RO Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162900100665

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 584/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR DANFEs COM CÓDIGOS DE BARRA ILEGÍVEIS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprovam os DANFE´s 3.503, 3.504, 3.505, 3.506, 3.507 e 3.508 fls. 03-08, sem respeitar o padrão CODE-128C, contrariando o que prevê o art. 227-L, §1º, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, sujeitando-se a penalidade prevista no art. 77, inc. VIII, “g” de 10 UPFs por documento. Aplicada a redução de 50% da penalidade, por ser o sujeito passivo optante do Simples Nacional, nos termos do art. 76, I, §5º da Lei 688/96. Alterada a decisão singular de procedente para Parcialmente Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172900100738

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 493/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM ESTAR COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL HOMOLOGADA - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem estar com a inscrição estadual devidamente homologada, nos termos do Art. 129-A do Decreto 8321/98-RICMS/RO. Houve alteração cadastral após vigência do art. 129-A, obrigando o sujeito passivo a homologação de sua inscrição estadual. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172700300052

	RECURSO

	: OFÍCIO Nº 512/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – OMISSÃO DE REGISTROS OBRIGATÓRIOS EM EFD - EXPORTAÇÃO- OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo não apresentou a Escrituração Fiscal Digital-EFD nos padrões e formas definidas na legislação tributária. O sujeito passivo deixou de registrar as operações de exportação durante o exercício de 2015. Alterado o julgamento singular de Nulo para Procedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700600030

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 148/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, a nota fiscal eletrônica nº020, está ativa e se constitui como prova válida da operação. Nota fiscal não consta no Livro de Entrada fls. 04. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700600031

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 149/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTA FISCAL ELETRONICA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  a nota fiscal eletrônica nº 9056 fl.03, consta como ativa no portal de consulta da nota fiscal, fl.04, não ocorreu o lançamento no livro registo de entrada, fl.05, portanto, há provas do cometimento do ilícito tributário. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182701200206

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 344/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NO EXERCÍCIO DE 2016 - INOCORRÊNCIA – A autuação é indevida, pois o contribuinte realmente comprovou a devolução e substituição de parte das notas fiscais, nas quais o ICMS ST foi retido e repassado pelo remetente. Para as demais notas fiscais, restou comprovado que já estavam lançadas pelo posto fiscal no extrato da substituição tributária e houve o pagamento da guia. Infração fiscal ilidida pelo recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172900100586

	RECURSO

	: DE OFÍCIO 302/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20172900100671

	RECURSO

	: DE OFÍCIO 305/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20172900100863

	RECURSO

	: DE OFÍCIO 303/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172701200045

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0142/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS INCIDENTE SOBRE SAÍDA DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO DE 2016 – MERCADORIAS DO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO, NÃO SUJEITAS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte não destacou o ICMS devido pela saída de mercadoria do regime normal de tributação no exercício de 2016, nem recolheu o ICMS devido. Produtos não sujeitos a substituição tributária. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172701200046

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0143/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE DESTACAR O ICMS EM DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA  - EMPRESA DO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2015 – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte não destacou o ICMS nas suas operações de saída do exercício de 2015, como se estivesse no Regime do Simples Nacional, porém o mesmo se encontrava no Regime Normal de tributação, conforme consulta do SITAFE às fls.10. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100692

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 479/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA– DEIXAR DE SOLICITAR  INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS NÃO UTILIZADAS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de solicitar a inutilização da numeração de 1.479 das Notas Fiscais Eletrônicas, relacionadas em planilhas anexas fls. 3 a 11, conforme dados constante de mídia ótica de fl. 20, contrariando o que dispõe assim art. 196-O do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. Nº8321/98. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700400026

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº.  610/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – EMPRESA DE TRANSPORTE DE CARGAS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO –OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente o auto de infração quanto a acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de outros créditos, no exercício de 2015, quando deveria utilizar apenas o crédito presumido de 20% do ICMS devido na prestação de serviço de transporte na forma prevista no Art. 30, III, letra “b”, do Decreto 13.041/2007,  conforme acordo firmado através do Regime de Dilação de Prazo n. 53, fls.10 a 12. Vedado o aproveitamento do saldo credor acumulado, durante a vigência do Regime Especial. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122900102478

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 259/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR O TRANSPORTADOR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE NO POSTO FISCAL DOCUMENTOS DAS MERCADORIA POR ELE TRANSPORTADAS – INOCORRÊNCIA - O Fisco acusa o sujeito passivo de deixar de apresentar espontaneamente 30 (trinta) Notas Fiscais quando da passagem pelo Posto Fiscal de Candeias do Jamari. Restou provado nos autos que o transportador apresentou voluntariamente as notas fiscais que acompanhavam a carga transportada, sem que tenha sido lavrado Termo de Início de Fiscalização, todas carimbadas pelo agente fiscal e liberadas, fato que descaracteriza a infração prevista nos artigos 118 e 119, do RICMS/RO. Mantida a decisão de primeira instância de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20173000100283

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 204/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR O ARQUIVO EFD-SPED- INOCORRÊNCIA –Comprovado nos autos que o sujeito passivo entregou os arquivos EFD-SPED dentro do prazo solicitado pelo Auditor Fiscal. Mantida a improcedência do julgamento singular. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172930500562

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 374/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS- CONSTRUÇÃO CIVIL – ENTRADA DE MERCADORIAS OU BENS NO ESTADO – OBRIGAÇÃO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES – OBRIGAÇÃO REVOGADA PELO DECRETO 22721/2018 - INOCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o bem (escavadeira hidráulica) é de propriedade do sujeito passivo e que somente houve um deslocamento do mesmo para o Estado de Rondônia, sem transferência de sua propriedade. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo está dispensado de se inscrever no CAD/ICMS, tendo em vista a revogação dos artigos 771 e 773 do antigo RICMS-RO, caso fosse utilizar o mesmo em contrato de prestação de serviço em obra de construção. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão por maioria. 

	PROCESSO

	: 20172900100739

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 494/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 174/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA –EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM ESTAR COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL HOMOLOGADA- OCORRÊNCIA –Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem estar com a inscrição estadual devidamente homologada, nos termos do Art. 129-A do Decreto 8321/98-RICMS/RO. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172701200070

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 534/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 175/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS FISCAIS NO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, no exercício de 2015, o contribuinte não enviou os arquivos da Escrituração Fiscal Digital (EFD) conforme fls.07, o mesmo estava obrigado desde 01/01/2013. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172701200071

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 516/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 176/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM O PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o contribuinte não atendeu os requisitos legais do Artigo 792 – L, conforme demonstrado às fls. 7 a 14, onde deveriam constar nas notas fiscais, as informações do número, série e data de cada nota recebida com fim específico de exportação. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700400042

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 332/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SAÍDA INTERESTADUAL – SUCATA – DEIXAR DE REGISTRAR OS DÉBITOS NA APURAÇÃO FISCAL INOCORRÊNCIA – Provado nos autos (fls. 31/110) o recolhimento do ICMS devido e portanto, a improcedência da acusação fiscal de omissão de pagamento de ICMS face a falta de registro na apuração fiscal dos débitos declarados nas notas fiscais emitidas. Documentos fiscais emitidos no CFOP 6949 com pagamento desvinculado da conta gráfica e antecipadamente à saída das mercadorias. Observada a alínea “a”, inciso II, artigo 53 da Lei 688/96. Mantida a improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172700600011

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 232/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Excluídas da composição do crédito tributário as Notas Fiscais Eletrônicas nºs 16864, 18545, 18807, 19977, 20594 e 21451, por acobertarem aquisição de sementes e assim gozar do benefício da isenção nos termos do inciso V, item 24 da Tabela II do Anexo I do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, corroborada com a informação de redução da base de cálculo na origem. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20102900300411

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 573/2014

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO DE ORIGEM – INOCORRÊNCIA – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do diferencial de alíquotas, quando comprovado que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob responsabilidade do adquirente, atuante na atividade de obra de construção civil, conforme previsão do Art. 771, III, § 2º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Aplica-se ao caso a Súmula 432 do STJ, em que dispõe: “as empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operações interestaduais”. Operações tributadas pela alíquota interna do Estado de origem, conforme documento fiscal de fl. 03. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por maioria de votos 3 x 1.
	PROCESSO

	: 20152900209788

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 535/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR E APRESENTAR NO POSTO FISCAL DACTES COM CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu DACTES 9333, 9123, 9597, 9547, 9556, 9553, 9610, 9593 e 9603, (fls. 03 a 11), sem respeitar o padrão CODE-128C, previsto no MOC-Manual de Orientação do Contribuinte, contrariando o que prevê o art. 227-L, § 1º, II, do RICMS/RO (Decreto n. 8321/98), no que diz respeito ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso do CTe., impossibilitando a captura pelo leitor ótico. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 77, inciso VII, “g”, para o artigo 77, inciso VIII, alínea “g”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20152900209789

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 612/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR E APRESENTAR NO POSTO FISCAL DACTES COM CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu DACTES 9490, 8824, 8887, 7599, 8851 e 9568, (fls. 03 a 08), sem respeitar o padrão CODE-128C, previsto no MOC-Manual de Orientação do Contribuinte, contrariando o que prevê o art. 227-L, § 1º, II, do RICMS/RO (8321/98), no que diz respeito ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso do CTe., impossibilitando a captura pelo leitor ótico. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 77, inciso VII, “g”, para o artigo 77, inciso VIII, alínea “g”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20172930501122

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 214/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – TRANSITAR COM BEM SEM DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO PARA OPERAÇÃO - OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo transitou com equipamento (escavadeira hidráulica) sem o documento fiscal próprio para a operação. É evidente que qualquer trânsito de mercadoria ou bem deve ser efetuado com nota fiscal. O fato foi constatado pela fiscalização em flagrante infracional quando do trânsito da mercadoria pelo Posto Fiscal de Vilhena/RO. A Nota Fiscal de nº 50.061 que acompanhava o equipamento apenas comprova que houve regularidade na sua aquisição, mas que não se presta a acobertar a operação de remessa do bem. Em razão de se tratar de bem usado, a base de cálculo foi reduzida e aplicada a redução para 20% conforme o disposto no anexo 2, da tabela I, item 05, inciso I, do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular de Parcial Procedência do auto de infração. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão unanime. 

	PROCESSO

	: 20182700100406

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 112/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS - RECOLHIMENTO DEVIDO A PARTIR DA DATA DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, desenquadrado do Simples Nacional com efeitos retroativos a 1º de março de 2014, deixou de recolher o ICMS devido nos prazos estabelecidos para os contribuintes submetidos à apuração do ICMS em regime normal. Na apuração do ICMS devido foram deduzidos todos os valores a que o sujeito passivo fazia jus como o crédito das aquisições e os valores recolhidos na DAS do Simples Nacional. Aplicação do §3º, artigo 6º do Decreto 16406/11 e, artigo 20 do Anexo VIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Mantida a responsabilidade solidária atribuída a todos os responsáveis solidários. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20172700600012

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 231/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS-DIFAL – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO DE RONDÔNIA - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL  -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Modificado o dispositivo legal citado por infringido da alínea “a”, para alínea “h”, inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006, com amparo no artigo 108 da Lei 688/96, em razão da atividade do sujeito passivo e a mercadoria adquirida não abrigar cobrança de ICMS-ST, limitando-se ao ICMS-DIFAL sobre os itens adquiridos. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20153006300006

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 402/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SIMPLES NACIONAL - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS SEM RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2012, o sujeito passivo adquiriu mercadorias acobertadas por notas fiscais eletrônicas sem recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas. A constatação da infração praticada se encontra demonstrada às fls. 03/65 e 90/92 dos autos. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia, considerou-se a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015 que recapitulou e transferiu a penalidade disposta na inicial, art. 77, IV, “b”, para o art. 77, IV, “a – 1”, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% (noventa por cento) do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Deduzido do valor do crédito tributário o valor do ICMS diferencial de alíquota recolhido no parcelamento de n. 20158009909646. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração, com ajuste no crédito tributário. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
	PROCESSO

	: 20202903300001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 757/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – VENDA DE BEM USADO DO ATIVO IMOBILIZADO – DANFE SEM DESTAQUE DO ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo vendeu bem do seu ativo imobilizado através do DANFE 1439185, com omissão de informação do ICMS devido e sem providenciar o seu recolhimento. Praticou operação tributada, como não tributada. Deve ser aplicada a redução da base de cálculo prevista no “ANEXO II, PARTE 2, 04 - Para 20% (vinte por cento) nas saídas de: I - máquinas e aparelhos usados”, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Alterada a decisão singular de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Deduzido do crédito tributário o valor do imposto reconhecido e pago sujeito passivo, portanto extinto o imposto (fl.45).  e remanescendo o valor da multa. Penalidade aplicada foi a prevista no Art. 77, VII, “e”, 4 da Lei 688/96 de 100% do valor do imposto. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos 3 x 1.
	PROCESSO

	: 20172701200027

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 368/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE INFORMAR NA EFD REGISTROS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado às fls. 07 a 18 e 20 a 22 dos autos, que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação tributária de informar na EFD dos meses de janeiro e março a dezembro/2015, os Registros de Informações Fiscais sobre Exportação conforme previsto no Ato COTEPE nº 9/2008, códigos de registro específico 1100 e 1105. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20153000609613

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 524/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS NÃO DECLARADO EM GIAM - NOTAS FISCAIS COM BASE DE CÁLCULO SUPERIOR AO CUPOM FISCAL – DIFERENÇA DE ICMS DESTACADO E NÃO REGISTRADO - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo deixou de registrar ICMS destacado em notas fiscais vinculadas ao cupom fiscal, no período de novembro/2012. Demonstrado pelo Fisco conforme fls. 11 e 12, que o contribuinte destacou base de cálculo e ICMS em valor superior ao registrado nos livros fiscais relativos à redução Z, originadas de cupom fiscal vinculados às operações. Exigência da diferença do imposto não registrado e não recolhido em GIAM. Aplica-se ao caso a readequação promovida pela Lei 3.756/2015, recapitulando a do Art. 77, IV, “g” para o art. 77, XII, “a” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20153000609614

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 525/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS NÃO DECLARADO EM GIAM - NOTAS FISCAIS COM BASE DE CÁLCULO SUPERIOR AO CUPOM FISCAL – DIFERENÇA DE ICMS DESTACADO E NÃO REGISTRADO - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo deixou de registrar ICMS destacado em notas fiscais vinculadas ao cupom fiscal, no período de dezembro/2012. Demonstrado pelo Fisco conforme fls. 08 a 12, que o contribuinte destacou base de cálculo e ICMS em valor superior ao registrado nos livros fiscais relativos à redução Z, originadas de cupom fiscal vinculados às operações. Exigência da diferença do imposto não registrado e não recolhido em GIAM. Aplica-se ao caso a readequação promovida pela Lei 3.756/2015, recapitulando a do Art. 77, IV, “g” para o art. 77, XII, “a” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20152900110217

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 550/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM EFETUAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO – REMESSA PARA EXPORTAÇÃO INDIRETA SEM COMPROVAÇÃO -  INOCORRÊNCIA- Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo remeteu mercadorias sujeitas a substituição tributária do Convênio ICMS 74/94, destinadas à exportação indireta, sem comprovar a exportação. O ilícito tributário não se confirmou visto que o sujeito passivo trouxe em sua defesa as provas das notas fiscais da exportação emitidas pelo destinatário das mercadorias, fls. 52/53 (NF nº 053) e 62/66 (NF nº 068), bem como os respectivos registros de exportação da Secretaria da Receita Federal, fls. 51 e 61, assim ilidindo a presunção apontada na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192900100577

	RECURSO

	DE OFÍCIO Nº. 549/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – INOCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo reutilizou o DANFE nº 243.031 que houvera surtido os respectivos efeitos. Todavia, no curso do processo verificou-se que o DANFE nº 243.031 foi apresentado indevidamente no posto fiscal de Vilhena/RO no dia 09.12.19 visto que a mercadoria a eles relacionada não os acompanhava; que na verdade a mercadoria objeto da autuação transitou efetivamente pelo posto fiscal de Vilhena/RO na data de 11.12.19 quando o DANFE correspondente foi apresentado. Os registros da NFE informam que a mercadoria ingressou no Estado do Mato Grosso na data de 12.12.19 conforme registro de passagem MDF’e e CT’e, (fls. 70). Restou comprovado que não houve reutilização para acobertar a operação. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192800400007 (Aditam. AI 20182700400053)

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 405/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2015, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 118 e mídia eletrônica de fl. 132 dos autos. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado (fls. 04 a 118) e detalhado no Relatório fiscal de fls. 145 a 152. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20192800400006 (Aditam. AI 20182700400052)

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 407/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2014, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 106 e mídia eletrônica de fl. 120 dos autos. Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), eis que a infração decorrente de valores não declarados ao fisco, consequentemente, sem pagamento antecipado, devendo aplicar a decadência prevista no Art. 173, I do CTN, com termo em 31/12/2019, tendo a autuação original ocorrida em 14/11/2018. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal de fls. 133 a 140. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20192800400005 (Aditam. AI 20182700400051)

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 402/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2013, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 126 e mídia eletrônica de fl. 139 dos autos. Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), eis que a infração decorrente de valores não declarados ao fisco, consequentemente, sem pagamento antecipado, devendo aplicar a decadência prevista no Art. 173, I do CTN, com termo em 31/12/2018, tendo a autuação original ocorrida em 14/11/2018. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal de fls. 152 a 159. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100245

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 746/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – APROPRIAÇÃO DE ESTORNO DE DÉBITOS – CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM - DEIXAR DE OBSERVAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa a peça inicial que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária relativa ao estorno de débito para o crédito de devolução de passagens. Confirmado que houve a falta de lançamento dos bilhetes cancelados no Registro D411 (Mod. 13) e Can-T (Reg. D365 Mod. 2E) da EFD, restou comprovado que essa ocorrência também motivou a penalidade aplicada no Auto de Infração 20182700100269. Uma vez que a prestação do serviço não foi realizada, afasta-se a exigência do imposto. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20173010400134

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 420/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A EFD/SPED NO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo cumpriu com sua obrigação tributária acessória de efetuar Escrituração Fiscal Digital – EFD dos meses de abril e maio de 2017 (fls. 34/35) corroborado com o Relatório de Entrega extraído do Portal do SPED juntado à fl. 44. Atendida a legislação tributária antes de excluída a espontaneidade do sujeito passivo, nos termos do artigo 94 da Lei 688/96, visto inexistir intimação ao interessado antes da entrega dos arquivos em 09/08/2017.  Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700100357

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 692/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS SEM OCORRENCIA DE OPERAÇÕES – OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito emitiu e utilizou documentos fiscais que não correspondem a operações efetivamente praticadas. A constatação se deu através de auditoria, conforme relatório fiscal de fls. 04/09, pela confrontação de documentos fiscais indicando a natureza da operação venda de produção do estabelecimento e de que as mercadorias teriam sido produzidas em Rondônia, sem, no entanto, possuir parque fabril por ela própria reconhecida de que jamais produziu ou industrializou neste Estado. Este fato é bastante suficiente para provar o cometimento do ilícito tributário ao emitir e utilizar documentos fiscais que não correspondem à efetiva operações. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20143000600256

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0520/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER OPERAÇÕES DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – DSF CONVALIDADA – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou operações de saída de madeira desacompanhadas de documento fiscal próprio ou em situação irregular. As Notas Fiscais constantes dos Documentos de Origem Florestal informados no Anexo VII (fls. 37/53), conforme lista no Anexo I (fl. 10) inexistem, caracterizando a saída de mercadoria sem emissão de nota fiscal. Ação fiscal convalidada conforme o art. 18, §3º e §4º do Anexo XII do RICMS/RO Decreto n. 22.721/18, com DSF de convalidação (fl. 102) sanada a irregularidade apontada pelo julgador singular. Penalidade recapitulada pela Lei n. 3756/15 para o art. 77, VII, “e”, 2, multa de 100% do imposto devido da Lei 688/96. Recapitulação mais benéfica ao sujeito passivo, aplicação do Art. 106, II, c do CTN.  Infração fiscal não ilidida pela autuada. reformada a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal, para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900301086

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0223/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS ST – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADA PELA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SEM O PAGAMENTO ANTECIPADO - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadoria do estabelecimento sujeita ao ICMS ST sem o pagamento antecipado. Ficou evidenciado por meio de consulta ao SITAFE que foi adimplido a obrigação tributária antes da notificação do PAT, conforme se faz prova documentações comprobatórias às fls. 36/41. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20152700100071

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 736/2016

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - CRÉDITO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Provado nos autos a prática infracional quanto à apropriação de crédito fiscal relativo ao ativo imobilizado quando dos cálculos do CIAP no exercício 2013. O sujeito passivo promoveu os cálculos do CIAP, com inclusão de valores não permitidos pela legislação tributária. Os pontos de alegação da peça recursal foram reanalisados pela autoria do feito fiscal, resultando no reconhecimento de sua parcial procedência e novo demonstrativo do crédito tributário (fls. 328/381). Penalidade aplicada no Art. 77, V, “a”, 1 da Lei 688/96, multa de 90% do crédito apropriado. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20152900110327    

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N.º 334/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA - REMESSA DE BEM EM CONTRATO DE LOCAÇÃO – INOCORRÊNCIA - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido a circulação de equipamentos constantes das NF’es de nºs 33948/33942 destinadas a locação sem o devido registro público no contrato de locação de equipamentos de fls. 05/13 dos autos. Os normativos, art. 221, do Código Civil; c/c o art. 129, da Lei nº 6.015/1973; e o Parecer de nº 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN, estabelecem procedimentos quanto ao registro de títulos e documentos, confirmando que o contrato de locação não precisa estar registrado no cartório para ser válido. Assim, evidencia-se que a infração tipificada na inicial não ocorreu e, em decorrência a verificação da negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de instancia singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20172700100124     

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 631/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR OS LIVROS FISCAIS– OCORRÊNCIA - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de efetuar a escrituração dos livros fiscais nos prazos previstos quais sejam, o livro registro de entradas de mercadorias, o livro registro de saídas de mercadorias, o livro registro de apuração do ICMS e o livro de inventário referente ao exercício de 2015. Ajustada a penalidade aplicada para 50 UPFs por período (mês) totalizando assim 600 UPFs para o ano de 2015. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcialmente Procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20152800100539      

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N.º 629/2016

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo realizado operação de venda de óleo de soja descrito na NF’e de nº 48720, sujeita ao instituto da substituição tributária cometendo erro na determinação da base de cálculo. Os Decreto de nºs 13.644/08, bem como o de nº 17.162/12 exigindo a redução do crédito da operação destacado na nota fiscal de origem perdera a eficácia pela revogação através dos Decretos de nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente. Crédito tributário remido conforme Convênio ICMS de nº 190/17. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para improcedência do auto de infração, Recurso de ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100440

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0392/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – NÃO ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA INTERESTADUAL NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS E NÃO RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OCORRÊNCIA – Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de adimplir com a obrigação tributária de pagamento do ICMS diferencial de alíquotas, bem como deixou de escriturar no Livro de Registro de Entradas as notas fiscais contidas à fl. 04. Infração recapitulada de acordo com o art. 108 da Lei 688/96 para o art. 13, §1º, XIII, alínea “h” da Lei 123 c/c art. 1º do Decreto 13.066/07. Confissão e o parcelamento da dívida, ocorrido em 06/09/2018 (fls. 45/46), não são fatores que podem acarretar na exclusão da multa, visto ter ocorrido após o início da medida de fiscalização em 05/06/2018, conforme art. 138 do CTN. Infração fiscal não ilidida pela autuada. mantida a decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20182900500048

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 403/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – NOTAS FISCAIS SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL PARA EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação de Remessa com fim específico de exportação indireta sem possuir regime especial de exportação, em desobediência ao art. 143 da Parte 1 do Anexo X do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 22721/2018. Comprovada a exportação das mercadorias, restou configurada o descumprimento de obrigação acessória. Penalidade recapitulada nos termos do Art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, VII, “k” da mesma lei, multa de 50 UPFs por operação realizada sem o Regime Especial de Exportação. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Alterada a decisão de primeira instância de procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20172700600085

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 308/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20172700100110

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 447/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, 175 notas fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 32 documentos fiscais a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 143, deve ser mantida a penalidade proposta nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20152900111637

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 364/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal ocorreu em razão da falta de recolhimento do ICMS-ST das notas fiscais relacionadas na peça inicial, constatada na entrada do Estado. Contudo o sujeito passivo em sua impugnação apresenta cópias dos pagamentos do ICMS-ST em 10/12/2015 (fl. 61), das operações autuadas, através de GNRE, decorrente de apuração em conta gráfica, informando à Rondônia o ICMS-ST do mês 11/2015 (fls. 66 e 70) no valor de R$ 37.229,29. Infração ilidida pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20153000109538

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 480/2018

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-DA DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS Diferencial de Alíquota decorrente de aquisição interestadual de mercadorias deve ser mantida. Restou demonstrado nos autos em fls. 04 a 51 que houve omissão do contribuinte ao não apresentar os documentos fiscais no Posto Fiscal de entrada do Estado, deixando de recolher o ICMS Diferencial de alíquota de diversas operações no exercício de 2011. Contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional (LC 123/2006). Aplica-se ao caso pela omissão constatada, a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” da Lei 688/96 (multa de 90% sobre o valor do imposto corrigido) em observância ao Art. 108 da Lei 688/96.  Infração não ilidida. Alterada a decisão “a quo” de procedente para Parcialmente Procedente o auto de infração. Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182701200165

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 143/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EXPORTAÇÃO - DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO PRESUMIDO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se aproveitou indevidamente de créditos presumidos relativos as mercadorias adquiridas para comercialização na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, mas que, posteriormente foram exportadas, sem proceder ao devido estorno. A manutenção e aproveitamento do crédito de ICMS, no caso de exportação é permitida desde que o ICMS tenha sido cobrado nas operações e prestações anteriores. No presente caso o ICMS não foi cobrado na aquisição das mercadorias para a cidade de Guajará Mirim/RO, por ser Área de Livre Comércio, sendo o mesmo, ISENTO. O sujeito passivo não arcou com o custo do ICMS, não se justificando, portanto, a manutenção do crédito presumido quando da realização da exportação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20182700100420

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0217/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS DE ENTRADA SUJEITAS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RECOLHIMENTO A MENOR - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo fez recolhimento a menor do ICMS-ST na substituição tributária interna, durante o ano de 2015. Valores constantes à fl. 03 dos tributos pagos erroneamente a menor. Imputação e penalidade em consonância com a legislação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário não provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20122700200045

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 041/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 008/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DO RESSARCIMENTO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não observou as regras insculpidas nos artigos 80 e 80-A do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, para apropriação de crédito fiscal relativo a ressarcimento de ICMS no mês 09/2010. Mantida a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 039/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que decidiu pela procedência do auto de infração. Recurso Revisional desprovido. Decisão Unânime.
 

	PROCESSO

	: 20143000200154

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 045/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 009/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – REMESSAS EM GARANTIA – DEVOLUÇÃO DE BEM PARA DEMONSTRAÇÃO –  DEIXAR DE OBSERVAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – ESTORNO DE DÉBITO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, por meio das DANFEs, fls. 34-74, que foi estornado débito fiscal sem respeitar os ditames legais conforme os Registros Fiscais de Apuração do ICMS do período de 2011, fls. 22-33. Houve apropriação de crédito fiscal a título de estorno de débito de notas fiscais relativas a remessas em garantia e devolução de bem para demonstração sem respeitar o art. 50, §Único do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98 vigente na época. Considerando ser hipóteses não ocorrência do fato gerador do ICMS, recapitulamos a penalidade nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a previsto no Art. 77, V, “d” da mesma lei, multa de 20 UPFs por período, totalizando 140 UPFs pelos 7 períodos. Infração fiscal não ilidida. Alterada a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 050/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Revisional parcialmente provido. Auto de infração parcialmente procedente. Decisão por maioria de votos 6 x 2.
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